
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 399.732 - SP (2017/0111490-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : BRUNO SHIMIZU 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : DANIEL AGUIAR DOS SANTOS (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. SÚMULA 691/STF. 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. SUPERAÇÃO. FURTO QUALIFICADO. 
LIBERDADE PROVISÓRIA COM FIANÇA. AUSÊNCIA DOS 
REQUISITOS AUTORIZADORES DA PRISÃO PREVENTIVA. 
SITUAÇÃO ECONÔMICA DO RÉU. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA, DE OFÍCIO. 
1. Nos termos da Súmula 691/STF, não é cabível habeas corpus contra 
indeferimento de pedido de liminar em outro writ, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade ou teratologia da decisão singular, sob pena de indevida supressão de 
instância. No caso, observa-se flagrante ilegalidade a permitir a superação do 
referido óbice sumular. 
2. O STJ consolidou o posicionamento de que, não havendo demonstração da 
presença dos requisitos previstos no art. 312 do CPP, autorizadores da custódia 
preventiva, configura-se constrangimento ilegal a manutenção da prisão do 
paciente com base unicamente no não pagamento da fiança arbitrada.
3. O art. 350 do Código de Processo Penal estabelece que, "nos casos em que 
couber fiança, o juiz, verificando a situação econômica do preso, poderá 
conceder-lhe liberdade provisória, sujeitando-o às obrigações constantes dos arts. 
327 e 328 deste Código e a outras medidas cautelares, se for o caso".
4. Na espécie, há ilegalidade na concessão da liberdade provisória ao paciente, 
condicionada ao pagamento de fiança no valor de R$ 1.500,00, posteriormente 
rebaixado para R$ 750,00, porquanto se trata de pessoa presumidamente pobre, 
assistida pela Defensoria Pública, devendo ser aplicado ao caso o disposto no art. 
350 do CPP. Precedentes.
5. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para conceder 
liberdade provisória ao paciente, sem pagamento de fiança, sujeitando-o às 
obrigações constantes dos arts. 327 e 328 do Código de Processo Penal e a 
outras medidas cautelares, a critério do Juízo de primeiro grau.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Documento: 1689879 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/03/2018 Página  1 de 4



 
 

 

 
Brasília (DF), 20 de março de 2018 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 399.732 - SP (2017/0111490-0)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : BRUNO SHIMIZU 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : DANIEL AGUIAR DOS SANTOS (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de DANIEL AGUIAR DOS 
SANTOS contra decisão do Relator, que indeferiu o pedido de liminar no Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo.

Colhe-se dos autos que o paciente, preso em flagrante pela suposta prática do 
delito tipificado no art. 155, do Código Penal, obteve a liberdade provisória condicionada ao 
pagamento de fiança no valor de R$ 1.500,00, posteriormente rebaixado para R$ 750,00 
(setecentos e cinquenta reais).

Neste habeas corpus, a impetrante sustenta, em síntese, que: a) o paciente "não 
possui recursos financeiros suficientes para arcar com a quantia estipulada" (e-STJ, fl. 3); b) "o 
paciente estar preso desde o dia 29 de abril de 2017 pela suposta prática do crime de receptação, 
unicamente pelo fato de ser POBRE e não ter recolhido a fiança" (e-STJ, fl. 6); c) "já houve 
reconhecimento judicial da ausência dos requisitos para a decretação da prisão preventiva" 
(e-STJ, fl. 6).

Pleiteia a concessão da liberdade provisória, sem o pagamento de fiança.
O pedido liminar foi deferido.
O Ministério Público Federal manifestou-se pela concessão da ordem.
É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Nos termos do Enunciado n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal, não é 
cabível habeas corpus contra indeferimento de pedido de liminar em outro writ, salvo nos casos 
de flagrante ilegalidade ou teratologia da decisão singular, sob pena de indevida supressão de 
instância. 

In casu, observa-se flagrante ilegalidade a permitir a superação do referido óbice 
sumular. 
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Colhe-se da decisão que arbitrou fiança ao paciente: 

"Flagrante formalmente em ordem, com fiança arbitrada pela autoridade 
policial, o valor de R$ 1.500,00, a qual não foi recolhida.
Assim, diminuo o valor da fiança para R$ 750,00, medida cautelar que deve 
ser mantida, considerando os maus antecedentes que o réu ostenta em seu 
desfavor, de forma a vinculá-lo, de forma efetiva, aos termos do processo.
Recolhida a fiança, expeça-se alvará de soltura." (e-STJ, fl. 32.)

Este Superior Tribunal consolidou o posicionamento de que, não havendo 
demonstração da presença dos requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal, 
autorizadores da custódia preventiva, configura-se constrangimento ilegal a manutenção da prisão 
do paciente com base unicamente no não pagamento da fiança arbitrada.

Ademais, de acordo com o art. 350 do Código de Processo Penal, "nos casos em 
que couber fiança, o juiz, verificando a situação econômica do preso, poderá conceder-lhe 
liberdade provisória, sujeitando-o às obrigações constantes dos arts. 327 e 328 deste Código e a 
outras medidas cautelares, se for o caso".

Na espécie, há ilegalidade na concessão da liberdade provisória ao paciente, 
condicionada ao pagamento de fiança no valor de R$ 1.500,00, posteriormente rebaixado para R$ 
750,00, porquanto se trata de pessoa presumidamente pobre, assistida pela Defensoria Pública, 
devendo ser aplicado ao caso o disposto no art. 350 do CPP.

Sobre o tema:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. RECEPTAÇÃO SIMPLES.  
LIBERDADE  PROVISÓRIA  DEFERIDA  COM ARBITRAMENTO  DE  
FIANÇA. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DA SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR. APLICAÇÃO DO ART. 350 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL CONFIGURADO. ORDEM  
CONCEDIDA. LIMINAR RATIFICADA.
[...]
2. Ausentes  os  requisitos autorizadores da segregação preventiva, 
configura  constrangimento  ilegal  a  prisão  do  paciente com base 
unicamente no não pagamento da fiança. Precedentes.
3. A teor do art. 350 do Código de Processo Penal, nos casos em que 
couber  fiança, o juiz, verificando a situação econômica do preso, poderá 
conceder-lhe liberdade provisória, sujeitando-o às obrigações constantes  
dos  arts.  327 e 328 daquele diploma e a outras medidas cautelares, se for 
o caso.
4. Ordem concedida para, ratificando a liminar, garantir ao paciente a 
liberdade provisória, independentemente do recolhimento da fiança, salvo  
se preso por outro motivo, e sem prejuízo das demais medidas cautelares 
impostas."
(HC 348.146/DF, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 05/04/2016, DJe 13/04/2016.)

"PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO. FIANÇA NÃO 
PAGA. MANUTENÇÃO DA CUSTÓDIA. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS 
PREVISTOS NO ART. 312 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. OCORRÊNCIA. ORDEM CONCEDIDA.
1. Com o advento da Lei n.º 12.403/11, externaram-se os comandos 
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constitucionais que identificam na prisão provisória o caráter de ultima 
ratio.
2. In casu, existe manifesta ilegalidade, na medida em que o paciente 
permanece custodiado única e exclusivamente em razão do não pagamento 
da fiança arbitrada no valor de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais).
3. Afigura-se irrazoável manter o réu preso cautelarmente apenas em razão  
do não pagamento de fiança, especialmente quando se alega impossibilidade  
de fazê-lo e o juízo não apontou qualquer dado concreto que demonstre a 
necessidade da medida extrema.
4. Note-se que o paciente é presumivelmente pobre, sendo caso de 
aplicação do disposto no art. 350 do Código de Processo Penal.
5. Ordem concedida, confirmando a liminar deferida, a fim de garantir a  
liberdade provisória ao paciente, independentemente do pagamento de  
fiança, se por outro motivo não estiver preso, sem prejuízo de que o Juízo 
a quo, de maneira fundamentada, examine se é o  caso de aplicar uma das 
medidas cautelares implementadas pela Lei n.º 12.403/11, ressalvada, 
inclusive, a possibilidade de decretação de nova prisão, caso demonstrada 
sua necessidade."
(HC 353.167/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 07/06/2016, DJe 21/06/2016.)

Diante do exposto, não conheço do habeas corpus. Contudo, concedo a ordem, 
de ofício, para conceder liberdade provisória ao paciente, sem pagamento de fiança, sujeitando-o 
às obrigações constantes dos arts. 327 e 328 do Código de Processo Penal e a outras medidas 
cautelares, a critério do Juízo de primeiro grau, salvo, evidentemente, se por outro motivo estiver 
preso.

Ressalvo a possibilidade de nova decretação da prisão preventiva, caso 
demonstrada, de forma fundamentada, sua necessidade.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0111490-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 399.732 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00041134220178260635  00231441320178260000  231441320178260000  
41134220178260635

EM MESA JULGADO: 20/03/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : BRUNO SHIMIZU 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : DANIEL AGUIAR DOS SANTOS (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Fiança

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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